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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA, NA PETIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL, 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS QUE SERIAM OBJETO DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.  PARECER 
DO MPF NO SENTIDO DA DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
EVENTUAL JUÍZO DE CONFORMAÇÃO COM O ACÓRDÃO PROFERIDO PELA 
SUPREMA CORTE NO TEMA 1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INVIABILIDADE, NA ESPÉCIE.
1. Na interposição do recurso especial, é  imperiosa a indicação do dispositivo federal 
alegadamente violado e sobre o qual recai a divergência jurisprudencial, o que não 
ocorreu no caso em tela. Assim, foi correta a aplicação, pela Presidência do STJ, da 
Súmula 284/STF, que dispõe: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
2. Ademais, no que respeita à questão suscitada pelo Ministério Público Federal, a 
Suprema Corte, no julgamento do Tema 1.199 da Repercussão Geral, não determinou a 
aplicação retroativa do novo rol taxativo das condutas descritas no art. 11 da LIA, na 
redação dada pela Lei n. 14.230/2021. Logo, não é cabível a devolução dos autos ao juízo 
de origem para eventual juízo de conformação. Nessa linha de percepção: EDcl no AgInt 
no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.564.776/MG, relator Ministro Og Fernandes, 
Corte Especial, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 14 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por Álvaro Cabral da Silva contra a decisão de fls. 918/919, por 

meio da qual a Presidência desta Corte não conheceu do agravo em recurso especial, 

por entender que "a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 

legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto 

de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 

recursal não supre a exigência constitucional", o que ensejou a aplicação da 

Súmula 284/STF.

O agravante sustenta, em síntese, o seguinte (fls. 945/946): 

[...] no discorrer de toda a peça recursal, não apenas foi devidamente 
indicado, pelo Agravante, o dispositivo legal que estava sendo violado, mas 
também amplamente debatida a inobservância do elemento imprescindível 
para a configuração do ato de improbidade, ou seja, o DOLO, condenando 
o Recorrente a título de CULPA.
[...]
Nesse sentido, é notória a indicação e discussão da matéria, sendo 
cristalinamente observado o teor da Súmula nº 284 – STF.
[...]

Devidamente intimado, o Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro pugnou pelo desprovimento do agravo interno (conforme certidão de fls. 

950/956).
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A seu turno, o Ministério Público Federal, em parecer de lavra do 

Subprocurador-Geral da República Aurélio Virgílio Veiga Rios, opinou nos 

seguintes termos (fls. 980/984) :

[...]
A Lei nº 14.320/2021 trouxe significativas alterações no art. 11 da Lei nº 
8.429/92, dentre as quais merecem destaque a revogação do inciso I da LIA 
– norma em que enquadrada a conduta do réu – e a alteração do caput, que 
passou a prever um rol taxativo de condutas ímprobas, não sendo mais 
possível a subsunção unicamente a princípios de interpretação aberta, 
como ocorria até então.
[...]
Ante o exposto, o Ministério Público Federal opina pela devolução dos 
autos ao Tribunal a quo para, conforme regras previstas nos arts. 1.040 e 
1.041 do Código de Processo Civil, proceder ao juízo de adequação quanto 
ao Tema 1.199/STF, verificando eventuais efeitos da Lei nº 14.230/2021 
neste caso, restando prejudicada a análise do agravo interno" . 
[...]

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
PRECISA, NA PETIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL, DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS QUE 
SERIAM OBJETO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.  PARECER DO MPF 
NO SENTIDO DA DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA EVENTUAL JUÍZO DE CONFORMAÇÃO COM O 
ACÓRDÃO PROFERIDO PELA SUPREMA CORTE NO 
TEMA 1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INVIABILIDADE, NA ESPÉCIE.
1. Na interposição do recurso especial, é  imperiosa a indicação 
do dispositivo federal alegadamente violado e sobre o qual 
recai a divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso 
em tela. Assim, foi correta a aplicação, pela Presidência do 
STJ, da Súmula 284/STF, que dispõe: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.
2. Ademais, no que respeita à questão suscitada pelo Ministério 
Público Federal, a Suprema Corte, no julgamento do Tema 
1.199 da Repercussão Geral, não determinou a aplicação 
retroativa do novo rol taxativo das condutas descritas no art. 11 
da LIA, na redação dada pela Lei n. 14.230/2021. Logo, não é 
cabível a devolução dos autos ao juízo de origem para eventual 
juízo de conformação. Nessa linha de percepção: EDcl no 
AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.564.776/MG, 
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 
25/4/2023, DJe de 2/5/2023.
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Como 

destacado na decisão agravada,  na interposição do recurso especial, é  imperiosa a 

indicação do dispositivo federal alegadamente violado e sobre o qual recai a 

divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Assim, foi correta a 

aplicação, pela Presidência do STJ, da Súmula 284/STF, que dispõe: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido, menciono a seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 515, § 1o. 
E 535 DO CPC/1973. TEMA APRECIADO À LUZ DA CAUSA DE PEDIR 
E DO PEDIDO INICIAL. VEDAÇÃO LEGAL AO ADITAMENTO DO 
PEDIDO INICIAL APÓS A CITAÇÃO, SEM O CONSENTIMENTO 
EXPRESSO DO RÉU. RECURSO ESPECIAL LASTREADO NA ALÍNEA C 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DO 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A anunciada violação dos arts. 515, § 1o. e 535, II do CPC/1973 não 
ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos limites 
necessários e com a devida fundamentação, não estando o Juiz obrigado a 
responder a todos os questionamentos feitos pelas partes.
2. A postulação autoral se limitou a repetir os valores retidos a título de 
honorários advocatícios e periciais referentes à Reclamatória Trabalhista. 
Somente ao apresentar sua Réplica, o autor postulou a inclusão no seu rol 
de pedidos da sua pretensão de afastar a incidência do Imposto de Renda 
sobre os juros de mora.
Todavia, a alteração do pedido após a citação sem o consentimento 
expresso do réu configura violação ao princípio da estabilidade do 
processo, expressamente vedado pelo art. 264 do CPC/1973, impondo-se o 
não conhecimento do pleito formulado tardiamente, quando já instalado o 
contraditório nos limites da causa de pedir e do pedido.
3. Consoante firme jurisprudência assentada pela Corte Especial deste 
Tribunal Superior, a interposição do Recurso Especial tanto pela alínea a 
quanto pela alínea c não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal 
ao qual o Tribunal de origem teria violado ou dado interpretação 
divergente daquela firmada por outros tribunais.
4. O que se nota do Recurso Especial é a citação pelo recorrente de 
julgado que corrobora a sua tese, sem indicar o artigo de lei federal alvo 
de afronta e sem cumprir o necessário cotejo analítico entre os julgados. O 
não cumprimento de tais requisitos, como no caso, importa deficiência de 
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fundamentação, atraindo a incidência do óbice da Súmula 284/STF.
5. Agravo Interno do Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.475.979/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 3/3/2020)

Ademais, no que respeita à questão suscitada pelo Ministério Público 

Federal no parecer de fls. 980/984, relembro que o Supremo Tribunal Federal, ao 

apreciar o ARE 843.989/PR, assentou a presença de repercussão geral na questão 

alusiva à retroatividade das disposições da Lei n. 14.230/2021 (Tema 1.199, 

acórdão publicado no DJe 4/3/2022).

Na sequência, o Relator do caso, Ministro Alexandre de Moraes, 

decretou "a suspensão do processamento dos Recursos Especiais nos quais 

suscitada, ainda que por simples petição, a aplicação retroativa da Lei 

14.230/2021" (DJe 4/3/2022).

Em 18/8/2022, a Suprema Corte concluiu o julgamento do mencionado 

Tema 1.199 e, em 12/12/2022, o respectivo acórdão foi publicado, restando a 

ementa assim redigida:

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE DA 
LEI MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE 
POR ATOS ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI 
8.429/92). NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE REGÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES 
PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL AO DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR 
AUSÊNCIA DE EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA. APLICAÇÃO DOS 
NOVOS DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA 
EM VIGOR DA NOVA LEI, OBSERVADO O RESPEITO AO ATO 
JURÍDICO PERFEITO E A COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE 
DE REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199.
1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992, representou 
uma das maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção e à 
má gestão dos recursos públicos.
2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma 
grande preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 
da Constituição Federal, verdadeiros códigos de conduta à Administração 
Pública e aos seus agentes, prevendo, inclusive, pela primeira vez no texto 
constitucional, a possibilidade de responsabilização e aplicação de graves 
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sanções pela prática de atos de improbidade administrativa (art. 37, § 4º, 
da CF).
3. A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade  
administrativa, para evitar que os agentes públicos atuem em detrimento do 
Estado, pois, como já salientava Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a 
punição e o afastamento da vida pública dos agentes corruptos pretendem 
fixar uma regra proibitiva para que os servidores públicos não se deixem 
"induzir por preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do Estado”.
4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder 
Público, com graves reflexos na carência de recursos para implementação 
de políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito 
de todos os órgãos constitucionalmente institucionalizados.
5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem por missão a 
manutenção da retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos, 
pois não só desvia os recursos necessários para a efetiva e eficiente 
prestação dos serviços públicos, mas também corrói os pilares do Estado 
de Direito e contamina a necessária legitimidade dos detentores de cargos 
públicos, vital para a preservação da Democracia representativa.
6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de improbidade 
administrativa e suas sanções, pois essa “natureza civil” retira seu 
substrato normativo diretamente do texto constitucional, conforme 
reconhecido pacificamente por essa SUPREMA CORTE (TEMA 576 de 
Repercussão Geral, de minha relatoria, RE n° 976.566/PA).
7. O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil qualificado – 
“ilegalidade qualificada pela prática de corrupção” – e exige, para a sua 
consumação, um desvio de conduta do agente público, devidamente 
tipificado em lei, e que, no exercício indevido de suas funções, afaste-se 
dos padrões éticos e morais da sociedade, pretendendo obter vantagens 
materiais indevidas (artigo 9º da LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio 
público (artigo 10 da LIA), mesmo que não obtenha sucesso em suas 
intenções, apesar de ferir os princípios e preceitos básicos da 
administração pública (artigo 11 da LIA).
8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de  
necessidade de comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação do ato de improbidade administrativa, exigindo – em todas as 
hipóteses – a presença do elemento subjetivo do tipo – DOLO, conforme se 
verifica nas novas redações dos artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem como 
na revogação do artigo 5º.
9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de 
improbidade administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da 
Lei 14.230/2021, foi revogada a modalidade culposa prevista no artigo 10 
da LIA. 10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade 
administrativa com a supressão da modalidade culposa do ato de 
improbidade administrativa foi clara e plenamente válida, uma vez que é a 
própria Constituição Federal que delega à legislação ordinária a forma e 
tipificação dos atos de improbidade administrativa e a gradação das 
sanções constitucionalmente estabelecidas (CF, art. 37, §4º).
11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do 
artigo 5º da Constituição Federal (“a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu”) não tem aplicação automática para a responsabilidade 
por atos ilícitos civis de improbidade administrativa, por ausência de 
expressa previsão legal e sob pena de desrespeito à constitucionalização 
das regras rígidas de regência da Administração Pública e 
responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito 
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e enfraquecimento do Direito Administrativo Sancionador.
12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, 
entretanto, a Lei 14.230/2021, não trouxe qualquer previsão de “anistia” 
geral para todos aqueles que, nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA, 
foram condenados pela forma culposa de artigo 10; nem tampouco 
determinou, expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma 
regra de transição que pudesse auxiliar o intérprete na aplicação dessa 
norma – revogação do ato de improbidade administrativa culposo – em 
situações diversas como ações em andamento, condenações não transitadas 
em julgado e condenações transitadas em julgado. 
13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 – revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é 
retroativa e, consequentemente, não tem incidência em relação à eficácia 
da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas 
e seus incidentes. Observância do artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição 
Federal. 14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a 
segurança jurídica, a estabilidade e a previsibilidade do ordenamento 
jurídico; fixando termos exatos para que o Poder Público possa aplicar as 
sanções derivadas de condenação por ato de improbidade administrativa.
15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão 
executória pela INÉRCIA do próprio Estado. A prescrição prende-se à 
noção de perda do direito de punir do Estado por sua negligência, 
ineficiência ou incompetência em determinado lapso de tempo.
16. Sem INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há 
sancionamento ao titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade 
de se afastar a proteção à probidade e ao patrimônio público.
17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e prescrição 
intercorrente – , há necessidade de observância dos princípios da 
segurança jurídica, do acesso à Justiça e da proteção da confiança, com a 
IRRETROATIVIDADE da Lei 14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia 
dos atos praticados validamente antes da alteração legislativa.

18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei 
de Improbidade Administrativa, que permanecem imprescritíveis, 
conforme decidido pelo Plenário da CORTE, no TEMA 897, Repercussão 
Geral no RE 852.475, Red. p/Acórdão: Min. EDSON FACHIN. 19. Recurso 
Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de repercussão geral para o 
Tema 1199:

"1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para 
a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - 
nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - 
DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, 
em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não 
tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da 
lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da 
revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente 
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analisar eventual dolo por parte do agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir 
da publicação da lei".

Nesse contexto, a Suprema Corte, no julgamento do Tema 1.199 da 

Repercussão Geral, não determinou a aplicação retroativa do novo rol taxativo das 

condutas descritas no art. 11 da LIA, na redação dada pela Lei n. 14.230/2021. Logo, 

não é cabível a devolução dos autos ao juízo de origem para eventual juízo de 

conformação. Nessa linha de percepção, menciono recente julgado da Corte 

Especial, assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DOLO RECONHECIDO. IMPACTOS DAS NOVAS 
DISPOSIÇÕES DA LEI DE IMPROBIDADE. AUSÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DAS QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS ACOLHIDOS, EM PARTE, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar 
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.
2. Faz-se necessária manifestação desta Corte a respeito dos impactos da 
decisão vinculante exarada pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
presente demanda, especialmente em razão da superveniência do 
julgamento proferido no Tema n. 1.199, sob o regime da repercussão geral.
3. No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o Pretório Excelso firmou 
teses segundo as quais (i) é necessária a comprovação de responsabilidade 
subjetiva dolosa na tipificação dos atos de improbidade administrativa; (ii) 
a revogação da modalidade culposa de improbidade administrativa é, em 
regra, irretroativa; (iii) no caso de atos culposos praticados na vigência do 
texto anterior, porém sem condenação transitada em julgado, seve ser feita 
nova análise do elemento subjetivo; (iv) O novo regime prescricional não 
retroage, aplicando-se os novos marcos temporais apenas após aa 
publicação da nova lei.
4. Inexistindo retroatividade das premissas jurídicas relativas ao marco 
prescritivo, não há possibilidade de modificação da conclusão na solução 
conferida ao presente caso.
5. Quanto à tipicidade da conduta, o acórdão recorrido manteve as 
conclusões da instância ordinária pela existência de dolo do agente, não 
se tratando de condenação por ato ímprobo culposo capaz de ensejar o 
reexame do elemento subjetivo da conduta.
6. Não há determinação do STF para aplicação retroativa do art. 17, § 
10-F, II, da LIA, tampouco no que concerne à indicada taxatividade das 
condutas elencadas no art. 11 da referida norma.
7. Quanto à apontada inaplicabilidade do Tema n. 339/STF, a pretensão 
aclaratória não prospera, ficando manifesto o intuito de rediscussão das 
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questões já foram apreciadas pelo aresto embargado.
8. O mérito da irresignação recursal dirigida ao Superior Tribunal de 
Justiça não foi apreciado em relação à suscitada intransmissibilidade da 
multa aos herdeiros, ponto sobre o qual o órgão colegiado não conheceu do 
recurso especial ante a incidência da Súmula n. 283/STF, o que impôs a 
negativa de seguimento ao recurso extraordinário, em razão da incidência 
da tese contida no Tema n. 181/STF.
9. Hígido o acórdão embargado também em relação à negativa de 
seguimento derivada da incidência da conclusão constante dos Temas n. 
660 e 895 do STF.
10. Embargos de declaração acolhidos em parte, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.564.776/MG, 
relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 25/4/2023, DJe 
de 2/5/2023)
        SEM DESTAQUES NO ORIGINAL

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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